
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.641.318 - PE (2016/0312838-7)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : ALEXANDRE JOSE DE LIMA RUIZ 
ADVOGADO : MARIA PAULA CORREIA MAGALHÃES E OUTRO(S) - 

PE026910 
INTERES.  : GRAFICA CAXANGA LTDA 
INTERES.  : CLAUDIONOR AZAMOR CHAGAS RUIZ 
INTERES.  : MARISA DE LIMA CUNHA RUIZ 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
INOCORRÊNCIA. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA ON LINE. 
NECESSIDADE DA CITAÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83/STJ.  
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.
II – A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas 
com fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e 
cotejo ao posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de 
omissão, contradição ou obscuridade.
III - É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça segundo o qual 
apenas quando o executado for validamente citado, e não pagar nem nomear 
bens à penhora, é que poderá ter seus ativos financeiros bloqueados por 
meio do sistema BACENJUD. 
IV - O recurso especial, interposto pelas alíneas a e/ou c do inciso III do art. 
105 da Constituição da República, não merece prosperar quando o acórdão 
recorrido encontra-se em sintonia com a jurisprudência desta Corte, a teor 
da Súmula n. 83/STJ.
V – A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida. 
VI – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar 

provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito 
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Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra 

Relatora. 

 

Brasília (DF), 20 de abril de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : ALEXANDRE JOSE DE LIMA RUIZ 
ADVOGADO : MARIA PAULA CORREIA MAGALHÃES E OUTRO(S) - 

PE026910 
INTERES.  : GRAFICA CAXANGA LTDA 
INTERES.  : CLAUDIONOR AZAMOR CHAGAS RUIZ 
INTERES.  : MARISA DE LIMA CUNHA RUIZ 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que 

negou seguimento ao Recurso Especial, fundamentada na ausência de 

violação do art. 535 do Código de Processo Civil de 1973, bem como na 

incidência da Súmula n. 83 do Superior Tribunal de Justiça. 

Sustenta a Agravante, em síntese (fls. 430/432e):

Resta patente, assim, a omissão do acórdão recorrido quanto 
às questões ventiladas e à legislação aplicável à espécie, de 
extrema relevância para o deslinde da controvérsia, uma vez 
que tem o condão de inverter o julgamento da causa em favor 
da Fazenda Nacional.
[...]
Ademais, a Fazenda Nacional pede vênia para demonstrar que 
o precedente citado julgado sob o rito do art. 543-C do CPC 
(REsp 1.377.507/SP) trata de caso diverso. Isso porque a 
pretensão da presente demanda consiste na possibilidade de 
penhora “on line” (BACENJUD) juntamente com a citação, 
enquanto que o precedente citado trata da indisponibilidade de 
bens e direitos do devedor exigindo, entre outros requisitos, 
citação do devedor tributário.
O precedente mencionado trata, portanto, de caso diverso do 
analisado nos autos. Em outras palavras, enquanto o 
precedente decidiu que a indisponibilidade de bens e direitos 
autorizada pelo art. 185-A do CTN depende da observância, 
entre outros requisitos, da citação do devedor tributário; o caso 
dos autos busca a realização da penhora “on line” no próprio 
ato da citação, ou seja, em sua concomitância.
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Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 

439e). 

É o relatório.
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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : ALEXANDRE JOSE DE LIMA RUIZ 
ADVOGADO : MARIA PAULA CORREIA MAGALHÃES E OUTRO(S) - 

PE026910 
INTERES.  : GRAFICA CAXANGA LTDA 
INTERES.  : CLAUDIONOR AZAMOR CHAGAS RUIZ 
INTERES.  : MARISA DE LIMA CUNHA RUIZ 

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.  

Sustenta a Agravante, em síntese (fls. 430/432e):

Resta patente, assim, a omissão do acórdão recorrido quanto 
às questões ventiladas e à legislação aplicável à espécie, de 
extrema relevância para o deslinde da controvérsia, uma vez 
que tem o condão de inverter o julgamento da causa em favor 
da Fazenda Nacional.
[...]
Ademais, a Fazenda Nacional pede vênia para demonstrar que 
o precedente citado julgado sob o rito do art. 543-C do CPC 
(REsp 1.377.507/SP) trata de caso diverso. Isso porque a 
pretensão da presente demanda consiste na possibilidade de 
penhora “on line” (BACENJUD) juntamente com a citação, 
enquanto que o precedente citado trata da indisponibilidade de 
bens e direitos do devedor exigindo, entre outros requisitos, 
citação do devedor tributário.
O precedente mencionado trata, portanto, de caso diverso do 
analisado nos autos. Em outras palavras, enquanto o 
precedente decidiu que a indisponibilidade de bens e direitos 
autorizada pelo art. 185-A do CTN depende da observância, 
entre outros requisitos, da citação do devedor tributário; o caso 
dos autos busca a realização da penhora “on line” no próprio 
ato da citação, ou seja, em sua concomitância.
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A agravante sustenta a existência de omissão no acórdão 

recorrido não suprida no julgamento dos embargos de declaração, quanto à 

manutenção da constrição em virtude da ausência de citação.

Ao prolatar o acórdão mediante o qual os embargos de 

declaração foram analisados, o tribunal de origem enfrentou a controvérsia 

apresentada nos seguintes termos (fl. 378e):

Não se vislumbra a omissão denunciada. O teor do julgado 
atacado: 1) A despeito desse respeitável entendimento, este 
órgão fracionário tem decidido pela total impossibilidade de se 
proceder qualquer, constrição ao patrimônio do devedor 
(penhora, ou o bloqueio de bens), antes da citação, 
considerando-a primordial e imperativa, para, só após a reação 
do executado, não se submetendo aos desdobramentos do 
executivo (pagamento, penhora, embargos ou exceção de 
pré-executividade), utilizar-se de meios coercitivos mais 
graves sobre ele; 2) A Lei 6.830, no artigo 7º, coloca a citação 
em primeiro plano, vindo a penhora em segundo, caso a dívida 
não seja paga com a citação, f. 348.

No caso, não verifico omissão acerca de questão essencial ao 

deslinde da controvérsia e oportunamente suscitada, tampouco de outro 

vício a impor a revisão do julgado.

Com efeito, haverá contrariedade ao art. 535 do Código de 

Processo Civil quando a omissão disser respeito ao pedido, e não quando os 

argumentos invocados não restarem estampados no julgado, como pretende 

a parte Recorrente.

O procedimento encontra amparo em reiteradas decisões no 

âmbito desta Corte Superior, de cujo teor merece destaque a dispensa ao 

julgador de rebater, um a um, os argumentos trazidos pelas partes (v.g. 

Corte Especial, EDcl nos EDcl nos EREsp 1284814/PR, Rel. Min. Napoleão 

Nunes Maia Filho, DJe de 03.06.2014; 1ª Turma, EDcl nos EDcl no AREsp 

615.690/SP, Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 20.02.2015; e 2ª Turma, EDcl 

no REsp 1365736/PE, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 21.11.2014).

E depreende-se da leitura do acórdão integrativo que a 

controvérsia foi examinada de forma satisfatória, mediante apreciação da 
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disciplina normativa aplicável ao caso.

No mais, firmou-se nesta Corte o entendimento segundo o qual 

o recurso especial, interposto com fundamento nas alíneas a e/ou c, do 

inciso III, do art. 105, da Constituição da República, não merece prosperar 

quando o acórdão recorrido encontrar-se em sintonia com a jurisprudência 

desta Corte, a teor da Súmula n. 83, verbis:

Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando 
a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 
decisão recorrida.

Cumpre sublinhar que o alcance de tal entendimento aos 

recursos interpostos com fundamento na alínea a, do permissivo 

constitucional, decorre do fato de que a aludida divergência diz respeito à 

interpretação da própria lei federal (v.g.: AgRg no AREsp 322.523/RJ, 1ª T., 

Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 11.10.2013; e AgRg no REsp 1.452.950/PE, 

2ª T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 26.08.2014).

Anote-se que, para a aplicação do entendimento previsto na 

Súmula n. 83/STJ, basta que o acórdão recorrido esteja de acordo com a 

orientação jurisprudencial firmada por esta Corte, sendo prescindível a 

consolidação do entendimento em enunciado sumular ou a sujeição da 

matéria à sistemática dos recursos repetitivos, nos termos do art. 543-C, do 

Código de Processo Civil, com trânsito em julgado (AgRg no REsp 

1.318.139/SC, 2ª T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 03.09.2012).

No caso, verifico que o acórdão recorrido adotou entendimento 

consolidado nesta Corte, firmado em julgamento de recurso especial julgado 

sob o rito do art. 543-C do CPC, segundo o qual apenas quando o executado 

for validamente citado, e não pagar nem nomear bens à penhora, é que 

poderá ter seus ativos financeiros bloqueados por meio do sistema 

BACENJUD.

Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO 
DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC E 
RESOLUÇÃO STJ N. 8/2008. EXECUÇÃO FISCAL. ART. 
185-A DO CTN. INDISPONIBILIDADE DE BENS E 
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DIREITOS DO DEVEDOR. ANÁLISE RAZOÁVEL DO 
ESGOTAMENTO DE DILIGÊNCIAS PARA LOCALIZAÇÃO 
DE BENS DO DEVEDOR. NECESSIDADE.
1. Para efeitos de aplicação do disposto no art. 543-C do CPC, 
e levando em consideração o entendimento consolidado por 
esta Corte Superior de Justiça, firma-se compreensão no 
sentido de que a indisponibilidade de bens e direitos autorizada 
pelo art. 185-A do CTN depende da observância dos seguintes 
requisitos: (i) citação do devedor tributário; (ii) inexistência 
de pagamento ou apresentação de bens à penhora no prazo 
legal; e (iii) a não localização de bens penhoráveis após 
esgotamento das diligências realizadas pela Fazenda, 
caracterizado quando houver nos autos (a) pedido de 
acionamento do Bacen Jud e consequente determinação pelo 
magistrado e (b) a expedição de ofícios aos registros públicos 
do domicílio do executado e ao Departamento Nacional ou 
Estadual de Trânsito - DENATRAN ou DETRAN.
2. O bloqueio universal de bens e de direitos previsto no art. 
185 -A do CTN não se confunde com a penhora de dinheiro 
aplicado em instituições financeiras, por meio do Sistema 
BacenJud, disciplinada no art. 655-A do CPC.
3. As disposições do art. 185-A do CTN abrangerão todo e 
qualquer bem ou direito do devedor, observado como limite o 
valor do crédito tributário, e dependerão do preenchimento dos 
seguintes requisitos: (i) citação do executado; (ii) inexistência 
de pagamento ou de oferecimento de bens à penhora no prazo 
legal; e, por fim, (iii) não forem encontrados bens penhoráveis.
4. A aplicação da referida prerrogativa da Fazenda Pública 
pressupõe a comprovação de que, em relação ao último 
requisito, houve o esgotamento das diligências para 
localização de bens do devedor.
5. Resta saber, apenas, se as diligências realizadas pela 
exequente e infrutíferas para o que se destinavam podem ser 
consideradas suficientes a permitir que se afirme, com 
segurança, que não foram encontrados bens penhoráveis, e, 
por consequência, determinar a indisponibilidade de bens.
6. O deslinde de controvérsias idênticas à dos autos exige do 
magistrado ponderação a respeito das diligências levadas a 
efeito pelo exequente, para saber se elas correspondem, 
razoavelmente, a todas aquelas que poderiam ser realizadas 
antes da constrição consistente na indisponibilidade de bens.
7. A análise razoável dos instrumentos que se encontram à 
disposição da Fazenda permite concluir que houve o 
esgotamento das diligências quando demonstradas as 
seguintes medidas: (i) acionamento do Bacen Jud; e (ii) 
expedição de ofícios aos registros públicos do domicílio do 
executado e ao Departamento Nacional ou Estadual de 
Trânsito - DENATRAN ou DETRAN.
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8. No caso concreto, o Tribunal de origem não apreciou a 
demanda à luz da tese repetitiva, exigindo-se, portanto, o 
retorno dos autos à origem para, diante dos fatos que lhe 
forem demonstrados, aplicar a orientação jurisprudencial que 
este Tribunal Superior adota neste recurso.
9. Recurso especial a que se dá provimento para anular o 
acórdão impugnado, no sentido de que outro seja proferido em 
seu lugar, observando as orientações delineadas na presente 
decisão.
(REsp 1.377.507/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 26/11/2014, DJe 02/12/2014).

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. 
BACENJUD. CITAÇÃO. NECESSIDADE. DEVIDO 
PROCESSO LEGAL. OBSERVÂNCIA.
1. A jurisprudência desta Corte Superior firmou entendimento 
no sentido de que, apenas quando o executado for validamente 
citado, e não  pagar nem  nomear bens à penhora, é que 
poderá ter seus ativos financeiros  bloqueados  por meio  do 
sistema BACENJUD, sob pena de violação ao princípio do 
devido processo legal. Precedentes: AgRg no AREsp 
512.767/RS, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda 
Turma, julgado em 26/5/2015, DJe  3/6/2015; EDcl no AgRg no 
AREsp 195.246/BA, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 
Primeira Turma, julgado em 17/12/2013, DJe 4/2/2014; AgRg 
no AREsp 507.114/PE, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 5/8/2014, DJe 18/8/2014; AgRg 
no  AREsp 554.742/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 7/10/2014, DJe 
15/10/2014.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 668.309/CE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 08/03/2016, DJe 28/03/2016).

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. EXECUÇÃO.  
ALEGAÇÃO GENÉRICA DE OMISSÃO NO ACÓRDÃO. 
PENHORA VIA BACENJUD. CITAÇÃO DO EXECUTADO. 
NECESSIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONSONÂNCIA COM JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
SÚMULA 83/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
CONHECIDA.
1. Nos termos da Jurisprudência desta Corte, apenas o 
executado validamente citado que não pagar nem nomear 
bens à penhora é que poderá ter seus ativos financeiros 
bloqueados por meio do sistema BacenJud, sob pena de  
violação do princípio do devido processo legal.
2. Acórdão recorrido em consonância com jurisprudência 
desta Corte. Incidência da Súmula 83/STJ. Agravo regimental 
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improvido.
(AgRg no REsp 1572151/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/02/2016, DJe 
02/03/2016).

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0312838-7 REsp 1.641.318 / PE

Números Origem:  00006911320154050000  00148980819994058300  148980819994058300  
6911320154050000

PAUTA: 20/04/2017 JULGADO: 20/04/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DILTON CARLOS EDUARDO FRANÇA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : ALEXANDRE JOSE DE LIMA RUIZ 
ADVOGADO : MARIA PAULA CORREIA MAGALHÃES E OUTRO(S) - PE026910 
INTERES.  : GRAFICA CAXANGA LTDA 
INTERES.  : CLAUDIONOR AZAMOR CHAGAS RUIZ 
INTERES.  : MARISA DE LIMA CUNHA RUIZ 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : ALEXANDRE JOSE DE LIMA RUIZ 
ADVOGADO : MARIA PAULA CORREIA MAGALHÃES E OUTRO(S) - PE026910 
INTERES.  : GRAFICA CAXANGA LTDA 
INTERES.  : CLAUDIONOR AZAMOR CHAGAS RUIZ 
INTERES.  : MARISA DE LIMA CUNHA RUIZ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Documento: 1593191 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 04/05/2017 Página  11 de 4


